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Resumo
Esta pesquisa possui como objeto o projeto Abaetê Criolo, grupo escolar que traba-
lha com atividades artísticas e estudo e pesquisa das temáticas antirracistas e de
respeito à diversidade cultural na periferia de Fortaleza, nordeste do Brasil. Objeti-
vou-se investigar como as alunas participantes do projeto manifestam suas identi-
dades raciais, bem como a contribuição do Abaetê Criolo no processo de formação
e autoafirmação de suas identidades. Para alcançarmos esses objetivos, o método
utilizado foi a Análise de Discurso Crítica (ADC) de entrevistas de alunas participan-
tes do projeto. Concluímos que, ao final de quatro anos de ações do grupo, formou-
-se e fortaleceu-se a efetividade da Lei n. 10.639/2003, fomentando a construção da
identidade racial de jovens negras.
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Abstract
This research has as its object the Abaetê Criolo project, a school group that works
with artistic activities and study and research on anti-racist themes and respect for
cultural diversity on the outskirts of Fortaleza, northeast of Brazil. The objective
was to investigate how the students participating in the project manifest their racial
identities, as well as the contribution of Abaetê Criolo in the process of forming and
self-affirming their identities. To achieve these objectives, the method used was
Critical Discourse Analysis (ADC) of interviews with students participating in the
project. We concluded that, after four years of group actions, the construction and
strengthened the effectiveness of law 10.639/03, promoting the construction of racial
identity of young black women.
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2:AUTOAFIRMAÇÃO RACIAL DE JOVENS NEGRAS NO PROJETO ABAETÊ CRIOLO

INTRODUÇÃO
A Lei n. 10.639/2003, alterada pela Lei n. 11.645/2008, instituiu a obrigatoriedade no
currículo oficial das escolas, nos estabelecimentos de ensinos fundamental e médio, oficiais
e particulares, do ensino de história e cultura afro-brasileira. Segundo a Lei n. 10.639/2003,
é obrigatório, no conteúdo programático dos ensinos fundamental e médio dos estabeleci-
mentos de ensino particulares e públicos, “o estudo da história da África e dos africanos, a
luta dos negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade nacio-
nal, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas social, econômica, política e cultu-
ral, pertinente à História do Brasil” (BRASIL, 2003). 

Com o objetivo de efetivar a Lei n. 10.639/2003, criou-se o projeto Abaetê Criolo na
Escola de Ensino Fundamental e Médio (EEFM) Polivalente Modelo de Fortaleza, capital
do estado do Ceará. O Abaetê Criolo iniciou suas atividades em 2015, é um grupo de dança
e estudo que trabalha com atividades artísticas e o estudo e a pesquisa das temáticas antirra-
cistas e de respeito à diversidade cultural. Neste artigo, iremos analisar as representações
discursivas das interlocutoras em relação ao gênero atravessado pela raça, ou seja, a signi-
ficação de ser uma mulher negra. 

Entendendo que essa significação gera dados que envolvem abstrações e subjetivida-
des, a pesquisa qualitativa se apresenta necessária à compreensão do problema investigado.
Elencamos como objetivo geral realizar uma Análise de Discurso Crítica (ADC) de entre-
vistas de alunas participantes do projeto Abaetê Criolo e investigar como estas represen-
tam suas identidades. Buscamos também analisar a contribuição do projeto Abaetê Criolo
para o processo de formação e autoafirmação das identidades raciais das alunas participan-
tes; identificar como o contato com a aplicação da Lei n. 10.639/2003, por meio do pro-
jeto Abaetê Criolo, influenciou no discurso e no modus vivendi das alunas participantes do
projeto; e avaliar os mecanismos discursivos de constituição das identidades das partici-
pantes da entrevista, que produzem sentidos outros, em resposta aos sentidos ditos tradi-
cionais e naturalizados. 

Para alcançarmos esses objetivos, o método utilizado foi a ADC, que concebe a linguagem
como prática social e procura compreender como o emprego de formas linguísticas contribui
para o estabelecimento, a sustentação e/ou transformações nas relações de poder. O campo
de pesquisa foi a Escola de EEFM Polivalente Modelo de Fortaleza, localizada no bairro José
Walter, periferia da capital cearense. 

A comunidade escolar que compõe a citada escola é formada, majoritariamente, por pes-
soas que habitam esse espaço social. Ou seja, são estudantes, pais, professores e funcionários
de um bairro periférico de Fortaleza que, assim como a maioria dos moradores de periferias,
têm suas problemáticas advindas das situações de desigualdades e injustiças sociais. As inter-
locutoras desta pesquisa estão inseridas nesse contexto social.

Quanto à identidade racial, as entrevistadas se autoidentificam como negras. Foram inte-
grantes do grupo Abaetê Criolo, são ex-alunas e concluíram o ensino médio no ano de 2017,
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com 19 e 20 anos de idade. Os nomes apresentados na pesquisa são pseudônimos, a saber,
Luiza e Ângela. A amostragem foi restrita a duas interlocutoras por se tratar da utilização da
técnica de entrevista que possibilita a fala livre e considerar que, mesmo sendo reduzida,
alcança uma representatividade do grupo maior estudado. 

Freire (2011, p. 28) explica que “nas condições de verdadeira aprendizagem os educandos
vão se transformando em reais sujeitos da construção e da reconstrução do saber ensinado, ao
lado do educador, igualmente sujeito do processo”. Aqui podemos dizer que essa afirmação se
fez verdadeira e se comprova nas experiências que podemos juntos vivenciar. O Abaetê Criolo
fomentou um processo de reconhecimento, valorização e construção da identidade negra. É
dessa experiência de participação no processo de construção de identidade que iremos tratar
por meio da ADC de alunas participantes do grupo.

1. EDUCAÇÃO COMO RESISTÊNCIA NEGRA: ABAETÊ CRIOLO E A EFETIVAÇÃO DA LEI N.
10.639/2003
Dentro da discussão histórica de direitos fundamentais, o direito à educação é inscrito no
contexto dos direitos sociais (BONAVIDES, 2005). Esses direitos têm como escopo a rea-
lização do princípio da igualdade e realizam-se na dependência da ação estatal, ou seja,
necessitam, como direitos de segunda dimensão que são (GUERRA FILHO, 2005), de polí-
ticas públicas. O Estado, nessa dimensão, poderá atuar diretamente ou por meio de conces-
sões (GRAU, 2018). Desse modo, para ser efetivado, o direito à educação necessita, direta
ou indiretamente, da prestação estatal.

No Brasil Império, não se falava de direito à educação, mas a Constituição de 1824, em seu
art. 179, XXXII, já assegurava “a Instrucção primaria, e gratuita a todos os Cidadãos” (BRA-
SIL, 1824), sendo evidente, contudo, que cidadão, nesse contexto, eram apenas os homens
brancos. É certo que as demais constituições ampliaram o acesso à educação, à exceção da
Constituição de 1937. Desse modo, o direito à educação, que estritamente integra o consti-
tucionalismo brasileiro desde 1934, de acordo com Martins (2019), recebeu novo conteúdo
e instrumentos de sua efetividade na Constituição Federal de 1988.

A Constituição de 1988, conforme defende Martins (2018), é a matriz dos avanços sociais
nas três últimas décadas. A partir de 1988, portanto, deu-se a devida atenção ao tema educa-
cional espraiando por vários pontos o tema. Expressamente, o direito à educação se insere,
entre direitos sociais (art. 6o), como direito de todos e dever do Estado e da família (art. 205
e seguintes); no acesso ao ensino obrigatório e gratuito, como direito público subjetivo (art.
208, § 1o); e quando se assegura o direito à educação pela família, pela sociedade e pelo Esta-
do, com absoluta prioridade à criança e ao adolescente (art. 227). É óbvio que essas normas
atravessam inúmeras outras regras e princípios, pois é impensável realizar plenamente o direi-
to à igualdade, à liberdade de expressão e de pensamento, bem como o desenvolvimento
regional e a dignidade da pessoa humana sem o direito à educação.
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A educação, nesse contexto, é uma dimensão fundante da cidadania, de acordo com Cury
(2002), além de ser um elemento crucial para socialização e participação integral em uma
economia capitalista. Entretanto, a educação formal tem desagregado e dificultado o senti-
mento de identificação por ter um sentido de exclusão que não consegue estabelecer uma
relação entre o que é ensinado e as próprias experiências, como observa Souza (2008). Muitos
alunos/as negros/as não se identificam como tal porque a negritude é constantemente silen-
ciada ou relacionada a aspectos negativos, o que diminui sua autoestima e autoconfiança, uma
vez que essas caracterizações vão sendo reproduzidas também na escola. 

A escola, indubitavelmente, é um espaço de conflitos e construções sociais que envolve
aspectos socioculturais, políticos, econômicos e raciais de diversidade ímpar, por isso é neces-
sário que as intervenções práticas pedagógicas, de interesse para o currículo escolar, traba-
lhem contemplando os grupos oprimidos (LIMA, 2008). A ausência de políticas específicas
para o negro no Brasil representa duas tendências correntes na cultura brasileira, conforme
aponta Gomes (2018): a presença de uma visão universalista que pretende disfarçar o conflito
racial por meio da existência da “democracia” racial/social (FREYRE, 2006) e a perspectiva
eurocêntrica que se estabelece pela eliminação das representações afro-brasileiras e indígenas.
A questão racial na escola, arremata Santomé (1995), reflete a relação entre currículo e cul-
turas negadas e silenciadas. 

O Direito, nas clivagens de raça, gênero e classe social, aponta para se observar sujei-
tos que eram invisibilizados, e isso é essencial, pois, como afirma Gomes (2018), para dar
sentido ao Direito ou para definir seus “destinatários”, urge que se considere justamente
quem são essas pessoas, levando o operador do Direito para longe do sujeito universal abs-
trato, como explica Douzinas (2009). Embora a Declaração Universal dos Direitos Huma-
nos de 1948, por exemplo, garanta a aplicação dos direitos humanos sem distinção de
gênero, no passado, segundo Crenshaw (2002), os direitos das mulheres foram imple-
mentados de maneira marginal em um regime que pressupõe como universais as referên-
cias do homem heterossexual branco. Interessa então, nessas clivagens, a pessoa real, pois,
como aduz Moreira (2019), tem-se que se afastar da mitologia liberal da igualdade formal que
desconsidera as características das pessoas. Assim, não basta tratar da mesma forma pessoas
que pertençam à mesma classe, pois, dentro de uma classe, clivagens de raça e, como veremos
mais à frente, de gênero também imprimem desigualdades.

Lutando por uma isonomia material, o movimento negro, já antes da constituinte de
1987, reivindicava que a criança negra, na escola, tivesse uma educação que possibilitasse a
afirmação da sua identidade. Ante alguns estudos que revelavam as discrepâncias entre a tra-
jetória de estudantes brancos e negros (HENRIQUES, 2001; SOARES e ALVES, 2003), era
preciso que a prática pedagógica antirracista fosse contínua, um trabalho realizado durante
todo o período letivo. Esse descompasso, conforme explica Souza (2008), é oriundo do euro-
centrismo da nossa sociedade, que silencia sobre as características da formação social bra-
sileira. Essa centralidade cultural e política de ensino, em que estão imbricadas as instituições,

4:AUTOAFIRMAÇÃO RACIAL DE JOVENS NEGRAS NO PROJETO ABAETÊ CRIOLO

REVISTA DIREITO GV  |  SÃO PAULO  |  V. 18 N. 2  |  e2222 |  2022ESCOLA DE DIREITO DE SÃO PAULO DA FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS



dissemina estereótipos e ideologias que expressam formas próprias em torno do ato de edu-
car e contribuem para que a escola cristalize ideias e práticas racistas e discriminatórias. Isso
levou o Estado a reconhecer a importância de uma abordagem multicultural da educação e
incluir na escola as temáticas de relações sociais. Para pensar uma educação nessa perspectiva,
é preciso entender a escola, a um só tempo, como o local que estabelece uma relação de apro-
ximação/afastamento da história e cultura negra. 

A democracia, que, segundo Miguel (2017), deve ser entendida não como uma forma aca-
bada de governo, mas como um projeto de enfrentamento das estruturas de dominação vigen-
te, implica dissenso e não consenso. Daí, em vez da massificação das opiniões por meio da
homogeneização dos grupos, existem sujeitos e particularismos politicamente relevantes, há
uma ampliação do dissenso, há o pluralismo. Este é uma consequência lógica do regime demo-
crático, pois um regime democrático deve gerir as reais e díspares correntes ideológicas, eco-
nômicas e políticas em curso na sociedade. No mesmo sentido, explica Häberle (2008, p. 110),
“toda democracia, toda teoría social realista, así como toda teoría que se repute ‘científica’
(científica en cuanto a su proyección más realista en materia de derechos fundamentales), se
encontrará necesariamente dentro del ámbito propio del ‘pluralismo’”.

Foi esse pluralismo social que possibilitou a organização do movimento negro em torno
do currículo escolar. No movimento negro, bem como na democracia, há a participação de
uma variedade imensa de opiniões que coabitam em um mesmo nicho. De acordo com Gon-
zales e Hasembalg (1982) e Gomes (2012a), o movimento negro tem ambiguidades, vive dis-
putas internas e edifica consensos; é um ator coletivo, constituído por um conjunto variado
de grupos e entidades políticas (e também culturais) distribuídos nas cinco regiões do país. 

É possível dizer que, até a década de 1980, a luta do movimento negro, no que se refe-
re ao acesso à educação, possuía um discurso mais universalista; porém, conforme explica
Gomes (2012a), à medida que se foi constatando que as políticas públicas de educação, de
caráter universal, ao serem implementadas, não atendiam a grande massa da população negra,
o seu discurso e as suas reivindicações começaram a mudar. Foi nesse momento que as ações
afirmativas emergiram como uma possibilidade e passaram a ser uma demanda real e radical,
principalmente na modalidade de cotas. A sincronia entre o movimento democrático pulsante
na sociedade no final dos anos 1980 e, segundo Santos (2015), a celebração do centenário da
abolição que se avizinhava permitiu que o movimento negro utilizasse isso em favor de suas
pautas. Segundo Gomes (2012b, p. 102), “os ditos excluídos começam a reagir de forma dife-
rente: lançam mão de estratégias coletivas e individuais”. O movimento negro se organiza e
vai à constituinte, como aponta Santos (2015), com demandas concretas para realização de sua
cidadania. Assim, esses movimentos sociais imprimem a pluralidade social sobre o docu-
mento que vai reger suas vidas a partir de 1988. O Direito, então, aponta para se observar
sujeitos que eram invisibilizados. 

Vários movimentos ocorrem no país, no decorrer da década de 1990, ainda sobre o
impulso plural da Constituinte de 1987, a favor da identidade, fazendo com que o poder
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público federal passe a desenvolver iniciativas no âmbito das questões raciais. A Constituição
de 1988, no que passou a assegurar regras e princípios que fomentam inclusão social, possi-
bilitou que, à sua esteira, fossem publicados leis e decretos que almejaram afiançar isonomia
à comunidade negra. O pluralismo social democrático levou ao paço atores desejosos de
inclusão e de igualdade. Uma das alavancas nesse processo, em consonância com Almeida e
Souza (2013), é creditada à Marcha Zumbi dos Palmares contra o Racismo, pela Cidadania e
a Vida, em 20 de novembro de 1995, que reuniu cerca de dez mil negros e negras, em Brasília,
reivindicando programas de ações para a superação do racismo no país. Para os historicamente
impotentes, de acordo com Williams (1987), a concessão de direitos é símbolo dos aspectos
de sua humanidade que são negados, tendo em vista que os direitos implicam um respeito que
os localiza em uma categoria referencial de alteridade. 

A partir dos anos 2000, a causa negra adquire mais força e os debates se intensificam den-
tro do governo federal. Com a preparação da participação do Brasil na III Conferência Mun-
dial contra o Racismo, a Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata, promovida
pela Organização das Nações Unidas (ONU), conforme Almeida e Souza (2013), em Durban,
na África do Sul, em 2001, a temática racial ficou mais evidente na agenda nacional. No pro-
cesso de preparação para a conferência foram produzidos pelo Instituto de Pesquisa Econômi-
ca Aplicada (Ipea) diagnósticos inéditos da situação da população negra referenciando a mag-
nitude, agora em números oficiais, das desigualdades raciais no Brasil (JACCOUD, 2002;
PEREIRA e SILVA, 2012).

Esse contexto demanda, segundo Gomes (2012b), uma renovação do imaginário pedagó-
gico e da relação entre os sujeitos da educação, e uma nova trincheira a ser disputada: os cur-
rículos. Diante do cenário e de algumas conquistas resultantes dessas lutas, finalmente, em
2003, é promulgada a Lei n. 10.639. O movimento negro vinha há tempos reivindicando seus
direitos no campo da educação. A Lei n. 10.639/2003, que altera a Lei n. 9.394/1996,
incluiu, no currículo oficial das escolas, o ensino de história e cultura afro-brasileira. É evi-
dente que as leis por si sós não erradicam essas idealizações das pessoas, porém a Lei n.
10.639/2003 carrega o mérito de mexer com o dinamismo da escola, fazendo com que os
agentes da educação repensem suas práticas. 

A Lei n. 10.639/2003, alterada pela Lei n. 11.645/2008, que instituiu a obrigatoriedade,
nos estabelecimentos de ensinos fundamental e médio, oficiais e particulares, do ensino de
história e cultura afro-brasileira, de acordo com Almeida e Sanchez (2017), questiona o cur-
rículo oficial, já que é por ele que se escolhem as prioridades do que ensinar ou não na escola.
Dada a obrigatoriedade de frequência à educação básica no Brasil, o currículo é espaço de
construção política de representações oficialmente aceitas. 

Segundo a Lei n. 10.639/2003, é obrigatório, no conteúdo programático, “o estudo da
história da África e dos africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o
negro na formação da sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas
social, econômica e política pertinentes à História do Brasil”. Afirma, ainda, essa lei que “os
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conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serão ministrados no âmbito de todo
o currículo escolar, em especial nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Bra-
sileira”. Com a lei, a cultura negra deixa então de ser tratada como algo pontual e festivo e
passa a ser uma questão de política e direito educacional. 

A Lei n. 10.639/2003 surge da necessidade de divulgação e valorização do legado africa-
no presente no país desde o século XVI, a fim de ampliar o ínfimo conhecimento que possuí-
mos dessa cultura e lançar um novo olhar para a história africana e afro-brasileira e a sua par-
ticipação na formação da sociedade brasileira. A inclusão dessas questões nos conteúdos
escolares proporciona uma mudança positiva para a comunidade escolar, possibilita meios de
identificação racial ao alunado negro e propicia que os demais alunos aprendam a conviver e
respeitar as diversidades raciais (PEREIRA e SILVA, 2012). A riqueza do ambiente escolar no
desenvolvimento do respeito às diversidades ressalta, como sustenta Munanga (2005), a edu-
cação como ferramenta que possibilita o questionamento e a desconstrução das hierarquias
identitárias entre os grupos humanos. A Lei n. 10.639/2003, desse modo, serve de sustentá-
culo para políticas públicas que viabilizem a ruptura com estereótipos e homogeneizações, e
permite, como defende Gonzalez (2019), que na prática a identidade possa ser construída,
reconstruída, desconstruída, em um processo dialético. 

A Lei n. 10.639/2003, conforme explica Barros e Albrecht (2019, p. 19), abre “nova
porta para a sociedade inteira reavaliar as bases da fundação do Brasil como entidade histórica
nos tempos modernos, e reconsiderar as relações étnico-raciais nele travadas”. Para Gusmão
(2013), a lei é mais que uma ação no universo escolar, atingindo, na realidade, a dimensão dos
direitos humanos e o papel da educação nesse processo. A lei, ainda que tenha sido uma con-
quista do movimento negro, é um marco para a educação que representa um trabalho a favor
de todos os brasileiros e brasileiras. 

Nesse contexto e com o objetivo de possibilitar a efetivação da Lei n. 10.639/2003,
surge, em 2015, o projeto Abaetê Criolo, um grupo de dança, de estudo e de pesquisa que
trabalha com atividades artísticas nas temáticas antirracistas e de respeito à diversidade cultu-
ral na EEFM Polivalente Modelo de Fortaleza. O grupo nasceu da necessidade de reunir alu-
nas e alunos que não se identificavam com as práticas esportivas, porém ansiavam por práticas
corporais diferenciadas. O projeto, ante a inexistência de política pública específica, tem por
escopo, por meio da dança, do estudo e da pesquisa, efetivar a Lei n. 10.639/2003.

2. INTERSECCIONALIDADE DO FEMININO NEGRO
A teoria política feminista tem como ponto de partida a desigualdade de gênero e é conside-
rada uma corrente plural e diversificada. Segundo Miguel e Biroli (2014), há o entendimento
de que as relações de gênero perpassam a sociedade como um todo, repercutindo não somen-
te junto às mulheres, haja vista que o gênero estrutura as experiências no mundo social. A pre-
missa inicial do movimento feminista foi a busca por cidadania equânime entre mulheres e
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homens, contudo, isso implicava não só a igualdade perante a lei, mas sobretudo a reivindica-
ção de reais condições para a existência dessa isonomia, bem como o questionamento das hie-
rarquias sociais e do modo como as instituições funcionam. 

Para hooks1 (2000), o feminismo é um movimento que pretende extinguir o sexismo, a
exploração e a opressão sexista, visto que as ações e os pensamentos sexistas é que são o pro-
blema, disseminados seja por homem, mulher, criança, idoso, etc. Contudo, à medida que o
feminismo se desenvolveu, seu enfoque foi direcionado para o esforço de criar justiça de
gênero. Crenshaw (2012, p. 89) explica que as experiências das mulheres negras “son fre-
cuentemente el producto de la intersección de los patrones racistas y sexistas, de modo que
ni feminismo ni el antirracismo incluyen estas experiencias”. Por isso que, para Gonzalez
(1984), o lugar da mulher negra na sociedade deve ser compreendido não dando prioridade
à luta de classes, mas articulando-a com o racismo e o sexismo. Assim, o feminismo negro
contribuiu com a compreensão das estratégias de reprodução das desigualdades sociais, pois
possibilitou entender que a igualdade de gênero não pode corresponder ao silenciamento das
mulheres quanto às desvantagens decorrentes das suas posições de classe e raça. 

Nicholson (2000) entende que algumas análises distorcem as experiências de opressões das
mulheres negras, dado que negligenciam os contextos sociais de mulheres negras e brancas e
suas experiências com o sexismo. Crenshaw (2012) ressalta a importância das políticas identi-
tárias para mulheres, mas destaca que elas são problemáticas quando ignoram as distinções
intragrupais, visto que, em contextos de violência, omissões no trato dessas diferenças não
observam “otras dimensiones de sus identidades, como son la raza o la classe” (CRENSHAW,
2012, p. 88). Inclusive é importante ressaltar que, no sentido de apreensão de consciência crí-
tica, Gonzalez (2011) compreende que a conscientização da opressão, no caso da população
negra, ocorre a princípio pela raça e não pelo gênero. A identidade negra, como explica Gomes
(2003), é apenas uma das identidades da mulher negra.

A questão é reconhecer, de acordo com Crenshaw (2004, p. 8), que “as experiências das
mulheres negras não podem ser enquadradas separadamente nas categorias da discriminação
racial ou da discriminação de gênero”. É por isso que hooks (2015), por exemplo, chama a
atenção para o fato de que o discurso feminista das mulheres brancas, hegemônico atual-
mente, reflete preconceitos de raça e classe. Daí, de acordo com Miguel e Biroli (2014),
o feminismo negro denunciar, em certa medida, o racismo existente no movimento feminista
e a invisibilidade das condições das mulheres não privilegiadas. Para Ribeiro (2018), a situa-
ção das mulheres negras era totalmente diferente da das brancas, pois, enquanto as brancas
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ra. A justificativa é o interesse de Watkin em dar mais atenção ao conteúdo desenvolvido em suas obras do
que à sua pessoa.
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litigavam pelo sufrágio ou pelo direito ao trabalho, as negras lutavam para serem consideradas
seres humanos. O escopo do feminismo negro, dessa maneira, é desvelar que, em uma socie-
dade machista e racista, a mulher negra é submetida a opressões que não atingem igualmente
as mulheres brancas ou os homens negros.

Já em 1969, Davis afirmava que qualquer debate social precisa pensar o lugar da mulher
negra, situando-a como sujeito histórico dentro das categorias gênero e raça. Daí a necessida-
de do conceito de interseccionalidade, pois, segundo Oliveira e Costa (2020), é imperioso
tanto entender que as opressões produzem padrões de subordinação e de violências físicas e
simbólicas que devem ser compreendidas em suas singularidades quanto perceber, segundo
Crenshaw (2012), que as estratégias de intervenção estatal devem responder a essas intersec-
cionalidades. A interseccionalidade busca capturar as consequências estruturais e dinâmicas da
interação entre dois ou mais eixos da subordinação, tratando “especificamente da forma pela
qual o racismo, o patriarcalismo, a opressão de classe e outros sistemas discriminatórios criam
desigualdades básicas que estruturam as posições relativas de mulheres, raças, etnias, classes
e outras”, conforme sustenta Crenshaw (2002, p. 177). Qualquer política que não observe
essas singularidades será de utilidade limitada, de efeitos restritos e potencializará os efeitos
de uma “colorblind intersectionality” (CARBADO, 2019), ou seja, invisibilizará essas discri-
minações de cargas múltiplas.

Feministas negras cunharam o conceito de interseccionalidade, segundo Akotirene (2019),
a partir de experiências e reivindicações que não eram observadas pelo movimento femi-
nista original, tampouco pelo movimento negro antirracista. A garantia de que todas as
mulheres sejam beneficiadas, por exemplo, pela ampliação da proteção dos direitos huma-
nos baseados no gênero exige, conforme expõe Crenshaw (2002), que se dê atenção aos
distintos modos pelos quais o “gênero intersecta-se com uma gama de outras identidades
e ao modo pelo qual essas intersecções contribuem para a vulnerabilidade particular de
diferentes grupos de mulheres” (CRENSHAW, 2002, p. 174). A interseccionalidade joga
luz sobre os limites do feminismo e do movimento negro ante as demandas das mulheres
negras, haja vista que o primeiro reproduz o racismo, e o outro é centrado nas experiências
do homem negro. 

O conceito de interseccionalidade, como explica Oliveira e Costa (2020, p. 221), “busca
dar instrumentalidade teórico-metodológica à indissociabilidade das estruturas do racismo,
capitalismo e heteropatriarcado”. A interseccionalidade evidencia que há dimensões, nas con-
dições de subordinação e marginalização sociocultural, que são desveladas quando elementos
inicialmente isolados são combinados e vistos de forma simultânea (MEDEIROS, 2019).
Assim, aumenta-se a complexidade da observação ao analisar temas como raça, gênero e clas-
se, o que impede leituras superficiais sobre dominação e subordinação, bem como evita aná-
lises em que essas “avenidas identitárias” sejam percebidas apenas como aditivas das formas de
opressão. Nos sistemas das relações de poder, são produzidos lugares sociais diferenciados
para indivíduos e grupos que estão dentro deles. 
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Nesse caso, as mulheres negras trazem consigo identidades desempoderadas que as
situam em desigualdades sociais distintas das que são experimentadas por pessoas brancas,
segundo Collins (2017). Para as mulheres negras, existe a peculiaridade de estarem em uma
encruzilhada de opressões, de acordo com Oliveira e Costa (2020, p. 222), “pois sofrem
racismo como o homem negro e o machismo como a mulher branca”. As mulheres brancas
e os homens negros lideram ações de libertação que favorecem seus interesses, contudo, ao
mesmo tempo, podem ser opressores ou oprimidos de outros grupos sociais. Isso se observa
também quando não se realizam políticas públicas específicas para mulheres negras, pois, de
acordo com Crenshaw (2012, p. 98), ao “dividir las energías políticas en dos agendas políti-
cas, agendas que a menudo son opuestas, se produce un desempoderamiento interseccional”,
o qual o homem negro e a mulher branca não têm que enfrentar. Daí, explica Berth (2018)
que, ante esse estado de coisas, a mulher negra são as sisters outsiders, ou seja, situam-se no
“não lugar”.

Entretanto, essa percepção sobre as opressões que acometem a mulher negra não é com-
preendida por todas as mulheres negras, sobretudo pelas mulheres negras jovens. A falta de
acesso às temáticas racistas nos mais distintos espaços sociais faz com que, muitas vezes, jovens
negras não identifiquem situações de preconceito. Daí Moreira (2019) afirmar que a igualda-
de no mundo atual deve estar preocupada com relações sociais igualitárias, já que a própria
sociedade cria mecanismos de marginalização que perpetuam uma situação permanente de
subordinação de minorias sociais. O Abaetê Criolo, nesse contexto, apresenta-se como uma
ação feminista negra com o propósito de ser um corpo político dentro da escola que reclama
a efetivação da Lei n. 10.639/2003 para atuar no fortalecimento da identidade racial da
juventude escolar. 

3. IDENTIDADE E AUTOAFIRMAÇÃO RACIAL DE JOVENS NEGRAS: CAMINHOS PARA

EQUIDADE DE GÊNERO E RAÇA

Segundo Silva (2014), os discursos são resultado das diferentes experiências e perspectivas de
mundo das pessoas, dos seus contextos sociais, das diversas relações constituídas e do lugar
em que estão posicionadas. Gomes (2003, p. 172) questiona se, no contexto escolar, os edu-
cadores refletem sobre “as representações construídas em nossa sociedade sobre o negro, sua
estética, sua ascendência africana e as formas como estas se misturam com situações de racis-
mo, discriminação e preconceito racial”. É considerando isso que serão analisados os relatos
de duas participantes do grupo Abaetê Criolo, Luiza e Ângela, procurando estabelecer relação
com a construção de suas identidades como mulheres negras e a contribuição do grupo no
processo de construção de autoidentificação e equidade. 

Munanga (2012) explica que, para estudarmos identidade negra, devemos entender que
esta perpassa, necessária e absolutamente, pela negritude como categoria sócio-histórica e
pela posição social dos negros e das negras em um universo racista. Ao ser questionada sobre
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o que significava ser uma pessoa negra, por exemplo, Luiza, uma das entrevistadas que parti-
cipou do projeto Abaetê Criolo, afirma:

Pesado... [a pergunta]. Caramba [pausa]. Isso é pesado [...] É... é uma dificuldade, né,
porque a gente, a gente sabe muito bem a desigualdade e tal, quando a gente se reconhece
como uma pessoa negra, principalmente no Brasil a gente sabe por tudo que a gente vai
passar, toda a luta que a gente tem que... assim né, a gente tem que lutar muito mais do
que as outras pessoas, a gente tem que fazer muito mais do que as outras pessoas, a gente
sabe que... qual a posição que a gente tá, que é lá embaixo. É isso. 

Luiza fala “a gente tem que fazer muito mais do que as outras pessoas”. A interlocutora
entende que, fazendo parte de uma população que historicamente sofre diversas formas de
opressão, será preciso desenvolver mecanismos para superar o confinamento social de subal-
ternidade ao qual, como pessoa negra, é submetida. A entrevistada não usa uma linguagem
individualizada, utiliza a expressão “a gente” para exprimir seus pensamentos, assumindo uma
identidade coletiva, no caso, a identidade negra. 

Por não se tratar de uma categoria natural, mas sim social, a raça pode passar por mudança
e negociação. Entretanto, o trecho da fala de Luiza “a gente sabe que... qual a posição que a
gente tá, que é lá embaixo” emite a crença de identidades essencializadoras, que implica a
existência de identidades estáticas, o que contraria Silva (2000) e Munanga (2012), que infor-
mam que as identidades não são naturais, não são essências, são criações sociais e culturais, e
que, portanto, podem ser transformadas. 

Nossa interlocutora vai ao encontro do pensamento de Oliveira (2017), que afirma que,
apesar de as identidades serem culturais, resultado de sistemas simbólicos e discursivos, e, por
isso, poderem passar por mudança e negociação, no Brasil o grupo racial branco permanece
ocupando espaço de referência. A branquidade é assumida como natural e raramente é pro-
blematizada. Daí surge a concepção que o trecho demonstra sobre a incapacidade de mover-
-se e a permanência nesse local social.

Essas ideias corroboram as posições de Silva (2000) ao expor que a raça é uma categoria
aplicada a pessoas não brancas. As pessoas brancas são dispostas como centro, como norma, e
dessa forma o poder é tratado como uma extensão da sua brancura. De fato, no Brasil, con-
forme Guimarães (2003) explica, as raças foram durante muito tempo uma categoria de posi-
ção social. As pessoas escravizadas foram chamadas de africanas e negras, duas identidades
criadas na sociedade escravocrata em que a pessoa negra tinha seu espaço, e esse espaço era o
de escravidão. A raça foi um dispositivo importante que dava sentido à vida social, pois alocava
as pessoas em posições sociais. Na verdade, como demonstra o relato da nossa interlocutora,
esse dispositivo continua a designar essas posições.

No seu relato sobre ser uma pessoa negra, Luiza realiza uma pequena pausa em sua resposta
e, como que a refletir sobre o que disse, passa a apontar aspectos positivos sobre a negritude:
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Ser negro é difícil, no Brasil principalmente, mas também não tem só suas desvantagens
porque a gente sabe que é uma cultura maravilhosa e também sabemos que ela foi a que
mais fez parte aqui para o crescimento do país, mesmo eles não admitindo, mas também
não é só coisa ruim, também tem muitas coisas boas e que a gente não vê... porque não é
falado sobre isso também.

Encontramos a utilização da expressão “mesmo eles não admitindo”; o pronome “eles”
referencia que Luiza reconhece que existe um antagonismo entre o seu grupo social, popu-
lação negra, e outro grupo que não admite os feitos realizados por aquele. Verifica-se a refe-
rência à diferença, ao outro, ao que eu não sou, portanto “eles”. Isso também vai ao encontro
das explanações de Silva (2000) quando elucida sobre os vetores de força que existem nas
relações de poder que geram divisões entre “nós” e “eles”. Nessa classificação, inevitavelmen-
te, teremos hierarquizações que irão privilegiar a identidade que é tida como norma. 

Oliveira (2017) alude que, após o regime escravista e toda a desumanização sofrida pela
população negra que demarcou o lugar do negro na sociedade, a negação do pertencimen-
to racial negro passa a ser um elemento de afirmação social. Romper com a imagem infe-
rior foi e continua sendo uma tarefa política que demanda contestação para criar possibi-
lidades para emancipação do negro. Nesse contexto, definir-se como negro é uma atitude
transgressora que põe em xeque a normatividade vigente. Assumir-se negro, no Brasil, é
um processo difícil e, por vezes, doloroso, tendo em vista que os padrões estabelecidos e vis-
tos como positivos são o branco. Se nos remetermos ao início do primeiro relato de Luiza
quando responde “Pesado”, “Caramba”, percebemos esse processo. As expressões utiliza-
das manifestam uma sensação de incômodo, de peso, de algo doloroso que está intrínseco
e que é difícil de ser externalizado. Esse comportamento reflete uma identidade que já foi
submetida a processos dolorosos de relações sociais devido ao seu pertencimento racial.
A concretização da equidade desse conjunto da população passa por assumir suas caracterís-
ticas e valorizá-las.

Sobre o significado pessoal de ser uma pessoa negra, no processo de empoderamento, anali-
semos a fala de Ângela, a nossa segunda interlocutora que participou do projeto Abaetê Criolo:

Ser uma pessoa negra hoje em dia... é muito bom, eu acho que é o meu diferencial que
também está na minha identidade, é o meu diferencial, é o meu... (pausa) Ser uma pessoa
negra no Brasil é ser batalhadora, é passar por dificuldades, é ser resistente, porque carrega
muita resistência só em ser negro no Brasil, e é assim.

Ângela não coloca em sua fala o incômodo inicial demonstrado por Luiza. Apesar de tam-
bém citar as dificuldades e as batalhas que precisam ser encaradas, trata o tema com mais
leveza, demonstrando, inclusive, orgulho de sua negritude: “[...] é muito bom”, “é o meu
diferencial”. O uso do adjetivo “diferencial” revela que Ângela considera que sua identidade
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se destaca entre outra posicionada como padrão e que essa qualidade, de alguma forma, a
torna importante no seu contexto social. Isso denota um movimento para a equidade de gêne-
ro e raça, pois, para Berth (2018), o empoderamento é um instrumento de emancipação polí-
tica e social em que ocorre um processo de simbiose entre o indivíduo e o coletivo, no qual
as minorias sociais são capazes de desenvolver estratégias para romper com a posição de subal-
ternidade, por meio da supressão das estruturas opressoras. 

A locução adverbial “hoje em dia” pode estar expressando que esse sentido de importância
é um sentimento que não existia antes, mas que está presente atualmente em sua vida, e indica
um caminho para a passagem da identidade de resistência para uma identidade projeto. A uti-
lização dos pronomes “mim”, “meu”, “minha” e do processo mental “eu acho que é o meu dife-
rencial”, manifesta, respectivamente, uma representação ativa de si e um sentimento de satis-
fação por sua “diferença”. Apesar de colocar sua fala em uma dimensão individual, o processo
relacional “é” faz uma associação entre “ser uma pessoa negra” e “ser batalhadora”, “passar por
dificuldades”, “ser resistente”, o que revela que Ângela se posiciona dentro da coletividade
negra que está sujeita a precisar transpor desafios semelhantes. Mesmo apontando e enten-
dendo a situação difícil, sua fala não demonstra peso ou sensação de inadequação, como se
encontrasse força na resistência e no orgulho de sua identidade.

A fala de Ângela demonstra que ela sabe das condições históricas e individuais que a atin-
giam por ser negra, mas com um posicionamento de equidade e amor-próprio. Ao responder
à pergunta sobre essa autoidentificação, temos como resposta:

Hoje significa muito mais do que há dois anos atrás, por exemplo, quando eu me olhava
no espelho e eu não me via como negra, e eu não gostava do meu nariz, e eu não gostava
da minha boca, não gostava, principalmente, do meu cabelo. Hoje em dia eu, depois do
projeto [Abaetê Criolo] principalmente, a autodefinição... hoje eu me olho no espelho
e eu gosto do que eu vejo, eu me identifico como negra e depois que eu me identifiquei
como negra que eu vi mais beleza em mim, eu acho que a autodefinição, a autodescoberta
né, foi o ponto principal no que eu sou hoje, foi assim... É libertador, é bom. [...]
Depois que eu entrei no Abaetê Criolo, que eu tive experiência com outras meninas
que passaram pela mesma coisa que eu passei, e que eu já me autodefinia, que eu já
gostava do que eu via, que eu me considerava como negra, eu via que elas precisavam
desse apoio, que elas precisavam de um apoio moral, que elas precisavam de uma
referência... e estar em contato com quem ainda não se identifica, com quem ainda
não se reconhece, ajuda, elas precisam disso, é coletivo, a gente precisa disso, a gente
precisa se unir... o que eu quero de bom pra mim eu quero para as outras pessoas, e a
partir do momento que eu vi que eu estava melhor, depois que eu me autodefini, senti
necessidade também de mostrar isso para as pessoas, de elas também se autodefinirem.
[...] Em relação a tudo, acho que socialmente também, quando a gente se reprime,
quando a gente é reprimido fica... É totalmente diferente, antes eu não... Acho que eu
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não tinha nenhum... Poder não, é uma... Como se diz... Na sociedade, eu nunca fazia
nada, era como se eu não vivesse, hoje em dia eu estou mais empoderada, eu estou
colocando os meus direitos. 

Existem alguns pontos que merecem ser destacados: “[...] eu não me via como negra, e
eu não gostava do meu nariz, e eu não gostava da minha boca, não gostava, principalmente,
do meu cabelo”. O entendimento da simbologia do corpo negro e dos sentidos da manipula-
ção de suas diferentes partes, entre elas o cabelo, de acordo com Gomes (2003, p. 174), “pode
ser um dos caminhos para a compreensão da identidade negra em nossa sociedade”. Ainda de
acordo com a autora, “o cabelo tem sido um dos principais símbolos utilizados nesse processo,
pois desde a escravidão tem sido usado como um dos elementos definidores do lugar do sujei-
to dentro do sistema de classificação racial brasileiro” (GOMES, 2002, p. 43). Segundo Berth
(2018), o cabelo é o primeiro elemento que implica, sobretudo para as mulheres negras, o
orgulho necessário para iniciar um processo de empoderamento. Porém, é importante tam-
bém a aceitação de outros traços fenotípicos do rosto, corpo, além da cor da pele. Isso porque
esses traços trazem as informações das origens africanas que também são constantemente alvo
de depreciação. Então, quando Ângela, após um processo de “autodescoberta” que envolve ter
tido a “experiência com outras meninas que passaram pela mesma coisa”, olha-se e afirma “eu
gosto do que eu vejo, eu me identifico como negra”, devemos sim considerar essa reafirmação
da beleza uma atitude de resistência. O processo mental “eu não gosto” redirecionado para o
“eu gosto” carrega sentimentos que saíram da sensação de repúdio para a valorização de carac-
terísticas próprias da população negra. 

Gomes (2002, p. 42-43) atesta que “o olhar sobre o corpo negro na escola nos leva a con-
siderar como professores/as e alunos/as negros e brancos lidam com dois elementos cons-
truídos culturalmente na sociedade brasileira como definidores do pertencimento étnico/
racial dos sujeitos: a cor da pele e o cabelo”. Daí ser importante ressaltar a contribuição do pro-
jeto Abaetê Criolo no processo de Ângela, pois ela o coloca como um marco que desencadeou
essas mudanças de perspectivas, vindo a concluir, a partir de sua experiência no grupo, que,
assim como ela teve um apoio, outras meninas também irão precisar desse suporte. Isso reme-
te a hooks (2015), que diz que, em sua vida, não conheceu mulheres negras que não estives-
sem juntas, ajudando, protegendo e amando-se mutuamente. 

A interlocutora apresenta uma agenciação e se coloca como alguém que pode fornecer o
apoio para a coletividade. O processo mental “o que eu quero de bom pra mim eu quero para
as outras pessoas” sugere marcas de reflexividade que, segundo Silva (2014), estão relacio-
nadas à capacidade de reflexão sobre suas práticas e seu contexto social, desenvolvendo um
reposicionamento, pois a reflexão pode levar à mudança. O desejo de querer o bem para
outras pessoas estimula comportamentos de ação no mundo social. O trecho “é coletivo, a
gente precisa disso, a gente precisa se unir” traz uma importante marca de construção da iden-
tidade projeto (CASTELLS, 2006). 
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AUTOAFIRMAÇÃO RACIAL DE JOVENS NEGRAS NO PROJETO ABAETÊ CRIOLO : 15

Podemos mostrar pela análise das falas tanto de Luiza quanto de Ângela que a estética é 
uma questão crucial para o percurso de autoidentificação, sobretudo para mulheres negras. 
Porém, o prosseguimento na formação da identidade negra não se esgota nesse aspecto, 
podendo vir a iniciar um processo subjetivo de equidade e, por conseguinte, de superação dos 
estigmas infligidos por uma sociedade racista. Quando Ângela realiza a fala que, para os pes-
quisadores, é a mais marcante entre todas as sessões das entrevistas, “Na sociedade, eu nunca 
fazia nada, era como se eu não vivesse, hoje em dia eu estou mais empoderada, eu estou colo-
cando os meus direitos”, manifesta, principalmente pelo processo material “estou colocando”, 
que aprendeu o sentido de empoderamento, pois passou do nível inicial de se tornar cons-
ciente de sua situação de opressão e avançou para “colocar” os seus direitos. Por todo o con-
texto explicitado, entendemos que a expressão utilizada significa dizer que ela está na luta de, 
coletivamente, cobrar o que lhe é de direito, de se posicionar no mundo, de estar em uma 
posição de equidade. “É libertador”.

CONCLUSÃO

A escola é um local que reproduz o racismo que existe na sociedade; entretanto, é, ao mesmo 
tempo, local privilegiado para ações antirracistas. A Lei n. 10.639/2003 é uma política focal 
ante as políticas estruturantes do sistema de ensino e apresenta-se como tentativa de garan-
tir uma educação que respeite e valorize a multiplicidade étnica e racial, o que irá refletir na 
garantia de acesso e permanência da população negra nos espaços escolares e no combate às 
práticas racistas. Apesar de sabermos que as leis não são capazes por si sós de erradicar das 
pessoas pensamentos internalizados provenientes dos sistemas sociais que os edificaram, a 
educação tem o potencial de questionar e desconstruir os mitos sobre superioridade e inferio-
ridade introjetados pela cultura racista em que fomos socializados. A lei faz com que os atores 
escolares repensem suas práticas. 

Nesse cenário, o grupo Abaetê Criolo se configura como uma experiência e um projeto 
escolar que, no contexto sociocultural da escola em que foi realizado, buscou garantir a efe-
tivação da Lei n. 10.639/2003, que possibilita a construção de equidades de gênero e raça 
dentro da interseccionalidade de jovens negras. Ao final de quatro anos de ações do grupo, 
percebemos que conseguimos formar um corpo político que atuou diretamente na formação 
e no fortalecimento de vários aspectos referentes às lutas negras, principalmente no que se 
refere à construção da identidade racial das alunas participantes do projeto. Por meio da aná-
lise de discurso realizada com as integrantes do grupo, podemos concluir que o Abaetê Criolo 
participou de um processo que motivou mudanças em suas percepções identitárias e no modus 
vivendi das interlocutoras.

Nesse contexto, de lutas e de resistências plurais, o grupo Abaetê Criolo irrompe como 
um local de resistência feminista negra, enfrentando as rejeições do sistema racista, rom-
pendo com o silêncio de vozes abafadas, participando da construção dessa identidade racial
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e fazendo ecoar a arte negra no espaço escolar periférico. As integrantes, por meio de seus
relatos, mostraram que estão buscando redefinir suas posições na sociedade, o que, conse-
quentemente, inicia um processo de transformação social que caracteriza uma identidade
projeto e corrobora com Ribeiro (2018) ao afirmar que pensar feminismo negro seria pen-
sar em projetos políticos de emancipação e democráticos. Concluímos que o fortalecimento
da identidade e da autoafirmação é uma chave estratégica na construção de equidade em con-
textos interseccionais. Por tudo isso, entendemos a experiência do Abaetê Criolo como um
potente instrumento de luta para fortalecer o feminismo negro e, portanto, as lutas emanci-
patórias e democráticas. 
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